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Considerando que a licenciada Cláudia Cristina Pinto Ribeiro Rosa, 
preenche os requisitos legais e possui a necessária experiência e apti-
dão técnica para o exercício das funções inerentes ao cargo em apreço, 
conforme nota curricular que se anexa;

1 — Nomeio, em regime de substituição, ao abrigo do disposto no 
artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção que lhe 
foi conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, Chefe da Divisão 
de Gestão de Recursos Humanos e Desenvolvimento Profissional da 
Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional, a licenciada Cláudia 
Cristina Pinto Ribeiro Rosa.

2 — O presente despacho produz efeitos a 18 de Julho de 2011.
15 de Julho de 2011. — A Secretária -Geral, Isabel Leitão.

Nota curricular
1 — Dados pessoais
Cláudia Cristina Pinto Ribeiro Rosa
Data de nascimento: 19 de Agosto de 1973

2 — Habilitações Académicas
Licenciatura em Sociologia pela Universidade Lusófona, em 29 de 

Setembro de 2000

3 — Experiência Profissional
Nomeada em regime de substituição, em 18 de Julho de 2011, Chefe 

de Divisão de Recursos Humanos e Desenvolvimento Profissional, da 
Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional.

De Dezembro de 2007 a Julho de 2011 esteve colocada na Divisão 
de Gestão de Recursos Humanos do Ministério da Educação, onde 
desempenhou as funções de consultora interna para os Recursos Hu-
manos dos Projectos SAP/RH, coordenadora interna do projecto, para 
a implementação do Portal do Colaborador na plataforma Portal SAP, 
responsável pela verificação da qualidade do processamento salarial 
de todos os serviços centrais e periféricos do Ministério da Educação, 
bem como dos Gabinetes Ministeriais e, integrou o grupo de traba-
lho para o novo regulamento de horário de trabalho a implementar na 
Secretaria -Geral.

De 2004 a Novembro de 2007, esteve colocada na Divisão de Orga-
nização da Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional (MDN), 
tendo sido nomeada em 2005 consultora interna para o Projecto SIG, na 
área dos Recursos Humanos, com responsabilidade no acompanhamento 
da parametrização e modelização do Software, na implementação dos 
módulos referentes à Gestão de Recursos Humanos.

2001 a 2003, esteve colocada na Direcção de Serviços de Adminis-
tração Geral, na área de Pessoal do Instituto da Defesa Nacional, tendo 
desempenhado funções na área da gestão de recursos humanos.

De 1993 a 2001 esteve colocada na Divisão de Planeamento do Insti-
tuto da Defesa Nacional, onde acompanhou o planeamento e a execução 
de várias actividades de carácter formativo do IDN, nomeadamente, o 
Curso de Defesa Nacional (CDN), o Curso de Formação para a Cida-
dania (CFC).

4 — Formação Complementar
Frequentou diversas acções de formação das quais se salientam as 

seguintes:
Certificação SAP na área de Gestão de Recursos Humanos
Workshop Sector Público, área de Recursos Humanos, pela SAP
Formação em Balanced Scorecard
O novo regime jurídico da função pública
Curso “Instrumentos de Pilotagem para a Gestão de Recursos Hu-

manos”
Curso “Novas abordagens na Gestão de Recursos Humanos na Ad-

ministração Publica”
Curso “SIADAP”
Curso “Contrato de Trabalho em Funções Públicas”
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 Direcção-Geral de Armamento e Infra-Estruturas 
de Defesa

Louvor n.º 1715/2011
Louvo o Sargento -Mor Fuzileiro, NII 080971, Joaquim Pereira Nobre, 

pela forma responsável, leal, eficaz e de grande dedicação como, ao longo 
de dois anos, desempenhou funções na Direcção -Geral de Armamento 
e Equipamentos de Defesa e, desde 28 de Janeiro de 2010, na Direcção-
-Geral de Armamento e Infra -Estruturas de Defesa.

Tendo sido colocado na Divisão de Controlo de Importações e Expor-
tações e não obstante as suas funções não se enquadrarem no âmbito da 
sua formação, revelou logo após a sua colocação um elevado interesse 
pelo serviço e uma atitude altamente diligente e interessada, o que lhe 
permitiu apreender e executar com qualidade as funções e tarefas sob 
a sua responsabilidade. De realçar o seu contributo para o eficiente 
processamento dos certificados relativos às transacções internacionais 
de bens e tecnologias militares e para a manutenção da actualização 
da respectiva base de dados das transacções realizadas pelas empresas 
autorizadas a desenvolver esta actividade.

Militar de carácter, elevado sentido de responsabilidade e inquestioná-
vel lealdade aliada à notável competência técnico -profissional, mostrou 
ser um eficaz colaborador e merecedor de total confiança das chefias 
em muitas matérias críticas e de exigente discrição.

Pela acção desenvolvida ao longo dos dois anos de colocação, as-
sociada ainda às excepcionais qualidades e virtudes militares, espírito 
de missão e sentido de camaradagem que o caracterizam, é justo que o 
Sargento -Mor Nobre seja apontado como um exemplo a seguir e que 
o seu desempenho seja reconhecido como um sólido contributo para o 
cumprimento da missão desta Direcção -Geral.

(Este militar desempenhou funções da DGAED de 23Jan09 a 27Jan10 
e na DGAIED de 28Jan10 a 29Dez10)

12 de Setembro de 2011. — O Director -Geral, Carlos Alberto Viegas 
Filipe, vice -almirante.
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 MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.º 12831/2011
1 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 10796/2011 de 19 de 

Agosto, do Ministro da Defesa Nacional (publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 168, de 1 de Setembro de 2011), subdelego no 
Director -Geral do Instituto Hidrográfico, Vice -almirante Agostinho 
Ramos da Silva, a competência que me é delegada para, no âmbito 
daquele Instituto, autorizar:

a) As despesas que ultrapassem a competência do respectivo Conselho 
Administrativo, com empreitadas de obras públicas e com locação e 
aquisição de bens e serviços até 750 000 €;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os processamentos 
relativos a deslocações em missão oficial ao estrangeiro.

2 — Considerando o disposto no n.º 4 do supracitado despacho, as 
autorizações de despesa relativas a construções e grandes reparações 
superiores a 299 278,74 € ficam, porém, sujeitas à prévia concordância 
do Ministro da Defesa Nacional.

3 — Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 8.º da Lei Orgânica da 
Marinha, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 233/2009, de 15 de Setembro, 
delego no Director -Geral do Instituto Hidrográfico, Vice -almirante 
Agostinho Ramos da Silva, a competência que por lei me é atribuída para:

a) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efec-
tivo com excepção dos oficiais generais, e a militarizados que prestem 
serviço no Instituto Hidrográfico e órgãos na sua dependência, com a 
faculdade de subdelegar:

1) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
2) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
3) Conceder licença por interrupção de gravidez;
4) Conceder licença por adopção;
5) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
6) Autorizar assistência a filho;
7) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença cró-

nica;
8) Autorizar assistência a neto;
9) Autorizar dispensa de trabalho nocturno e para protecção da se-

gurança e saúde;
10) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
11) Autorizar outros casos de assistência à família.

b) Autorizar a condução de viaturas ligeiras da Marinha ao pessoal 
do Mapa de Pessoal do Instituto Hidrográfico (MPIH) não pertencente 
à carreira de motorista e possuidor de carta de condução, nos termos 
do artigo 50.º das Normas Relativas a Viaturas da Marinha, aprovadas 




